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Recensões 
qualidade das realizações dependem, antes de tudo, não do investimento 
financeiro, mas "dum investimento feito nos meios humanos e nos adequados 
conceitos e critérios da sua escolha e sua creditação ( ... )" (p. 59). Assim, em 
muitos casos, regista-se a ausência de uma efectiva política cultural que, por 
um lado, potencie o triângulo constituído pelas Câmaras Municipais, como 
principais agentes culturais locais, associações e escolas, quanto às práticas a 
implementar e, por outro, que defina o equipamento necessário para 
incremento efectivo das práticas culturais, como meio e não como objectivo 
em si. Convém salientar que essas políticas devem igualmente propiciar uma 
verdadeira colaboração ou parceria entre Câmaras, em determinados eventos 
culturais. Estas, hoje em dia, desconhecem, quase por completo, o que fazem 
as Câmaras vizinhas. 
Só assim estarão reunidas as condições básicas para que se opere o 
desenvolvimento local e regional, já que este parece ser indissociável do 
efectivo empreendimento de actividades culturais, de forma a criarem-se 
"verdadeiros consumidores culturais ou, em alternativa, apenas 
consumidores de bens materiais. O que estâ em jogo é então a cidadania, 
expressão e termo para que tende o desenvolvimento" (p. 68). Como 
reconhecem os autores, a cultura não pode ser, hoje em dia, o ópio dos 
intelectuais, uma actividade supérflua, ou uma mera preocupação dos ricos. 
Esta obra, que se assume como leitura obrigatória para os autarcas e 
agentes ligados ao sector da Cultura, tem o principal mérito de avaliar e 
procurar debater as tarefas mais meritórias e prementes antes de abordarmos 
um novo século, de forma a continuarmos a preservar o que nos identifica 
nesta aldeia global. 
Filipe Almeida Santos 
Maria de Lurdes RODRIGUES, Os engenheiros em Portugal: 
profissionalização e protagonismo, Oeiras, Celta Editora, 1999, 279 p. 
Procurando analisar o processo de estruturação e as características actuais 
dos engenheiros portugueses, o presente livro resulta da adaptação da 
dissertação de doutoramento em sociologia apresentada pela autora, no 
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE). Maria de 
Lurdes Rodrigues é, ainda, Professora no ISCTE, investigadora do Centro de 
Investigação e Estudos de Sociologia do ISCTE, investigadora do Centro de 
Investigação sobre Economia Portuguesa do Instituto Superior de Economia e 
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Gestão, Presidente do Observatório das Ciências e das Tecnologias do 
Ministério da Ciência e Tecnologia. 
De acordo com a própria autora, o texto em apreciação teve a sua origem 
num conjunto de problemas e hipóteses interpretativas de natureza, quer 
teórica, quer empírica: grau de aplicabilidade do conceito de "profissão" ( ou 
grupo socioprofissional); operatividade da noção de "rede técnico-social" para 
o estudo da actividade dos engenheiros enquanto criadores e/ou gestores de 
soluções tecnológicas com profundas implicações sociais globais; dificuldades 
sentidas pelos sociólogos quando, nas empresas, procuram substituir a lógica 
"taylorista" (determinismo tecnológico) por pnnc1p1os "humanistas" 
(determinismo social) de organização do trabalho; função desempenhada pelos 
engenheiros na criação, entre nós, de um aparelho de Estado e de um sistema 
de investigação/ensino modernos, na definição e concretização de projectos de 
industrialização e desenvolvimento. 
Trata-se, para além do mais, de um exemplo da natureza (quase) 
inevitavelmente interdisciplinar hoje assumida pela generalidade das ciências 
sociais. Em Os engenheiros em Portugal, é possível detectar a presença de 
vectores oriundos da sociologia das profissões, do trabalho, das organizações, 
da educação, da ciência e tecnologia; do direito, da economia e da gestão; da 
história económico-social, político-institucional, cultural e das mentalidades. 
Foram utilizadas metodologias típicas, tanto da sociologia - elevado nível de 
fonnalização dos modelos adoptados e do debate teórico acerca dos mesmos; 
realização de entrevistas e passagem de questionários no âmbito do "trabalho 
de campo", seguidos de tratamento estatístico relativamente sofisticados dos 
dados obtidos -, como da história (recurso a documentação impressa, com 
relevo para publicações periódicas, actas de congressos e legislação). 
O conjunto de bibliografia e documentação referenciada destaca-se pela 
sua actualização, diversidade e abertura à produção científica estrangeira, 
integrando as seguintes cinco secções: enquadramento teórico e metodológico, 
sociologia das profissões, estudos sobre engenheiros, sociedade portuguesa, 
fontes e legislação. Entre as monografias citadas, chamaríamos a atenção, 
dada a sua ligação às questões da história do aparelho de Estado e do grupo 
socioprofissional dos engenheiros em Portugal, para: A construção do Estado 
liberal. Elite política e burocracia na "Regeneração"(] 851-1890), 2 volumes, 
Lisboa, 1995 (policopiado) - dissertação de doutoramento apresentada por 
Pedro Tavares de Almeida na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
UNL; A construção de uma identidade profissional: a Associação dos 
Engenheiros Civis Portugueses (1869-1937), Lisboa, 1994 (policopiado) -
dissertação de doutoramento apresentada por Maria Paula Santos Diogo, na 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL. 
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Na "Introdução", Maria de Lurdes Rodrigues explicita da seguinte forma 
duas das principais linhas interpretativas adoptadas: 
"A hipótese central é a de que, em Portugal, o grupo profissional dos 
engenheiros evoluiu no sentido de uma maior estratificação e complexidade 
internas, de que resultaram novas formas de actuação e influência. As teses da 
desqualificação e da desprofissionalização são rejeitadas por razões de 
natureza teórica que se relacionam com a linearidade e determinismo dos 
conceitos [ ... ],mas, sobretudo, por razões de evidência empírica. De facto, na 
sociedade portuguesa, em qualquer dos componentes do sistema profissional 
(qualificação, actividade, associativismo), detectam-se indicadores que 
contrariam as teses da desprofissionalização" (p. 2). 
"O estudo do processo histórico de desenvolvimento das profissões em 
cada contexto nacional é fundamental para a compreensão da estrutura e 
formas de organização com que os grupos se apresentam na actualidade, 
porque, por um lado, é nele que se encontram os mecanismos particulares da 
institucionalização do grupo ocupacional e, por outro lado, também permite 
explicar o enquadramento político, económico e social em que o processo se 
desenrola. No caso específico dos engenheiros, este enquadramento é marcado 
pelos processos (efectivos ou apenas planeados) de industrialização e 
modernização e só com eles ganha sentido o protagonismo que o grupo 
logrou. Procurou-se, assim, identificar os factos considerados relevantes, os 
eventos decisivos no processo de profissionalização, os contextos particulares 
da sua emergência, bem como os actores envolvidos, os conflitos e alianças 
que conduziram à formação do grupo profissional e modelaram a organização 
da profissão em Portugal" (p. 5). 
Em "Modelos de organização profissional em engenharia" (Capítulo 1 da 
Parte 1- "Os estudos sobre engenheiros") reflecte-se acerca da validade de 
diversas correntes teóricas existentes no âmbito da "sociologia das profissões". 
Tratando-se de uma área do conhecimento até agora pouco desenvolvida no 
nosso país, citam-se quase exclusivamente estudos e realidades empíricas 
estrangeiros. Comparam-se, também, habitus e tipologias de organização dos 
engenheiros em diversos países, modalidades de formação inicial e contínua, 
situações de conflito e adversários em processos de reforço da coesão interna e 
de afirmação perante o meio social envolvente. 
No Capítulo 2 da Parte I ("A actividade dos engenheiros nas 
organizações") considera-se e recusa-se a hipótese de existência de uma 
incompatibilidade absoluta entre exercício da actividade numa estrutura 
complexa/hierarquizada e a pertença a um grupo socioprofissional cujos 
membros revelam, em percentagem significativa, graus elevados de 
autonomia, capacidade de controlo do seu próprio desempenho, unidade e 
auto-consciência, prestígio e influência. Chama-se, igualmente, a atenção para 
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a importância de uma análise de tipo histórico na superação dessa dicotomia 
redutora. 
Em "Questões de teoria e método" (Capítulo 3 da Parte II- "Os engenheiros 
na sociedade portuguesa") enumeram-se os objectivos a atingir e as 
metodologias a utilizar nos três outros capítulos integrantes da Parte II: fontes 
impressas e tentativa de reconstituição do processo de consolidação da 
profissionalidade; inquéritos, enquadramento legal e caracterização do grupo 
de actividade, em Portugal, no período que decorre entre 1974 e a primeira 
metade da década de 1990; entrevistas, informação sobre métodos de gestão e 
estudo do desempenho de engenheiros em três empresas com actividade no 
nosso país. 
No Capítulo 4 da Parte II ("O projecto de profissionalização dos 
engenheiros") apresenta-se uma leitura da história dos engenheiros em 
Portugal desde a primeira metade do século XIX até à Revolução de 25 de 
Abril de 197 4. São considerados, entre outros aspectos, o sistema de ensino 
(com destaque para o Instituto Superior Técnico e a Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto, os Institutos Industriais de Lisboa e Porto), 
legislação pertinente e estruturas associativas (Associação dos Engenheiros 
Civis Portugueses e Ordem dos Engenheiros, Grémio Técnico Português e 
Sindicato Nacional de Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos e 
Condutores); o peso relativo do aparelho de Estado e das empresas no 
mercado de trabalho; as rivalidades entre engenheiros (militares e civis, da 
construção civil e obras públicas versus as novas áreas como a electrotecnia e 
a mecânica, apoiantes e opositores ao Estado Novo) e destes com outros 
profissionais - engenheiros técnicos, arquitectos, juristas, etc.; a defesa de 
projectos de desenvolvimento baseados na industrialização e o relacionamento 
com o poder político durante a Monarquia Constitucional, Primeira República, 
Ditadura Militar e Estado Novo. 
Em "A situação actual dos engenheiros" (Capítulo 5 da Parte II) 
acompanha-se a evolução do grupo socioprofissional nos 25 anos que se 
seguiram ao derrube do regime ditatorial e à independência dos territórios 
coloniais: crescimento e diversificação ao nível da formação inicial e da 
procura de engenheiros; integração comunitária e alterações do tecido 
produtivo; novas e antigas clivagens (engenheiros e engenheiros técnicos, 
homens e mulheres, quadros superiores versus assalariamento e precarização), 
legislação e associativismo; investimento em investigação e/ou reprodução de 
situações de dependência tecnológica. 
No Capítulo 6 da Parte II ("A construção da profissionalidade nos 
quotidianos de trabalho") acompanham-se os desempenhos e níveis de 
consciência de engenheiros sob diversas formas (estatutos, vínculos, funções, 
graus de autonomia e poder) integrados em empresas com diferentes 
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modalidades de organização interna e de relacionamento com o exterior: 
Geotec, do sector da construção civil e obras públicas; Sertel, do ramo das 
telecomunicações; Equip, do subsector da electromecânica. 
As "Considerações finais" são encerradas pela autora do livro com a 
seguinte proposta de conclusão: 
"A especificidade dos engenheiros em relação a outros grupos 
profissionais, como os médicos ou os advogados, cujos modelos de 
organização inspiram em parte os quadros teóricos da sociologia das 
profissões, reside essencialmente no facto de os engenheiros desenvolverem a 
sua actividade em situações de assalariamento e no interior de organizações, 
contribuindo para a definição das suas estruturas e modos de funcionamento. 
Mais do que "profissionais", eles seriam "homens da organização", cujos 
objectivos e valores de orientação se confundiriam com os das próprias 
empresas ou unidades económicas em que desenvolvem a sua actividade; por 
outro lado, o fenómeno da "regressão" leva a que os seus percursos 
profissionais se caracterizem pelo afastamento progressivo das actividades 
mais próximas dos núcleos de produção/aplicação do conhecimento técnico 
científico, em direcção a actividades administrativas ou de gestão. Esta 
especificidade, associada ao facto de na maior parte dos países os engenheiros 
deterem menores possibilidades de acesso a privilégios materiais e simbólicos 
típicos das profissões (médicos e advogados), leva muitos autores a 
defenderem a impossibilidade de se considerar os engenheiros como uma 
profissão. 
Com o presente trabalho procurou-se trazer um contributo a esta discussão, 
demonstrando a irrelevância e a esterilidade de análises que, centradas no 
conceito de profissão em sentido estrito, prolongam as temáticas 
funcionalistas. 
A filiação da abordagem sistémica apoiada na análise histórica permite, de 
facto, perceber o papel dos diferentes agentes na construção da 
profissionalidade dos grupos. Em relação aos engenheiros, pode dizer-se que 
não estã inscrita na natureza do seu trabalho ou da sua actividade, dentro ou 
fora das organizações, a impossibilidade da sua profissionalização. A 
construção da profissionalidade dos engenheiros desenvolve-se num jogo de 
interacções que se desenrola em diferentes tabuleiros, envolvendo vários 
agentes que actuam ao nível político-jurídico, ao nível público (no qual se 
incluem as representações) e ao nível das situações de trabalho. E justamente 
nesta investigação o "olhar" mais próximo sobre o trabalho dos engenheiros 
nas empresas permitiu mostrar como profissões e organizações interagem no 
processo de construção das profissões" (p. 240). 
Para concluir esta recensão, atrevemo-nos a sugerir alguns vectores de 
análise que talvez pudessem ter sido mais desenvolvidos: 
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a) explicitação das vantagens relativas e das dificuldades resultantes da 
opção por modelos de formação inicial com maiores ou menores 
componentes científicos generalistas, de especialização, de experiência 
prática (características e função social do ensino politécnico e 
universitário); 
b) níveis de autonomia científica e tecnológica dos engenheiros e aparelho 
de Estado/empresas portugueses perante nações mais desenvolvidas; 
c) relações com as principais associações empresariais/patronais e com os 
grandes grupos económicos, hegemónicos nas décadas de cinquenta a 
setenta; 
d) ligações internacionais (escolas, associações, empresas e organismos 
oficiais, técnicos individualmente considerados) e concorrência por 
parte de engenheiros estrangeiros; 
e) actividade governativa - política em geral - de engenheiros, 
empenhamento da superação de bloqueios em termos de higiene e 
segurança no trabalho, acidentes e doenças profissionais, nível de vida e 
formação escolar/profissional dos trabalhadores; 
f) rivalidade com economistas e gestores, participação nos debates dos 
anos sessenta e setenta sobre manutenção do regime ditatorial/das 
colónias e do corporativismo proteccionista ou integração na CEE, 
adesão à EFf A e reprodução ou alteração das estruturas sócio-
económicas, de uma determinada especialização produtiva e do fluxo 
emigratório. 
João Paulo Avelãs Nunes 
Daniel GOLEMAN, Trabalhar com a Inteligência Emocional (trad. do 
inglês), Lisboa, Temas e Debates, 1999, 387 p. 
Em 1892, Sir Francis Galton levou a cabo a primeira tentativa de 
classificar os homens «de acordo com os seus dotes naturais». Ainda em finais 
do século XIX, um psicólogo francês, Alfred Binet, criou a primeira medida 
prática para medir a inteligência, tentando medir, inicialmente, as habilidades 
sensoriais e motoras e, posteriormente, as funções cognitivas. Alguns anos 
mais tarde, Charles Spearman, da Universidade de Londres, decidiu definir a 
inteligência objectivamente e também tentou medi-la. Para ele, a inteligência 
consta de um factor geral e de uma série de habilidades especiais. O factor 
geral (G) é o motor que dá energia às diferentes habilidades e a que ele 
chamou Habilidade Cognitiva Geral; esta viria a denominar-se, mais tarde, 
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